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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 094/2018 

Processo Administrativo nº 23110.039253/2018-69 

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que o Hospital Escola da 

Universidade Federal de Pelotas (HE-UFPel), por meio da Unidade de Licitações, que está situada 

na Rua Gomes Carneiro, 01 – Campus Porto, Bairro Centro, Pelotas/RS, CEP 96010-610, telefone 

(53) 3284-3944 realizará Licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, do tipo 

Menor Preço por Lote, nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 5.450,  

de 31 de maio de 2005, das Instruções Normativas SLTI/MPOG nº 05, de 26 de maio de 2017, nº 3, 

de 26 de abril de 2018, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, do Decreto n° 

8.538, de 06 de outubro de 2015, Portaria nº 409, de 21 de dezembro de 2016, aplicando-se, 

subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e as exigências estabelecidas neste Edital. 

1. DATA, HORÁRIO E LOCAL PARA ABERTURA DA LICITAÇÃO 

DATA: 25/10/2018 

HORÁRIO: 09h00min (horário de Brasília) 

LOCAL:  www.comprasgovernamentais.gov.br 

UASG Gerenciadora: 154047 

1.1. O encaminhamento das propostas terá início com a divulgação do aviso de Edital no sítio 

www.comprasgovernamentais.gov.br, até a data e horário da abertura da licitação (definidos acima), 

exclusivamente por meio eletrônico. 

1.2. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública, observarão o 

horário de Brasília – DF. 

2. DO OBJETO 

2.1. Este Pregão Tradicional tem por objeto a Contratação de Empresa Especializada em 

Produtos de Laboratório para fornecimento completo de Insumos para realização dos exames 

de Coagulação com fornecimento dos Kits, e dos seus consumíveis, disponibilizando 

equipamento interfaceado em Comodato, além de assistência técnica e científica em relação a 

metodologias e a especificidades das máquinas, conforme Pedido 012C/2017, da Unidade de 

Laboratório de Análises Clínicas e Anatomia Patológica, e conforme condições, quantidades e 

exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos, com consumo estimado para 12 (doze) meses 

podendo ser prorrogado por igual período, até o limite legal, e obedecendo o disposto no inciso II do 

art. 57 da Lei 8.666/93. 

2.2. O HE-UFPel reserva-se o direito de, a qualquer momento, aumentar ou reduzir o objeto deste 

Edital nos limites da Lei 8.666/93, art. 65, § 1º. 

2.3. Qualquer discordância entre a descrição do objeto neste edital e o contido no Compras 

Governamentais, valerá o primeiro. 

2.4. A licitação será formada por 1 (um) grupo composto de 2 (dois) itens, conforme tabela 

constante no Termo de Referência, devendo oferecer proposta para todos os itens que o 

compõem. 

http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
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3. DO CREDENCIAMENTO 

3.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a participação 

dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica. 

3.2. O cadastro no SICAF poderá ser iniciado no Portal de Compras do Governo Federal, no sítio 

www.comprasgovernamentais.gov.br, com a solicitação de login e senha pelo interessado. 

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de 

seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações 

inerentes a este Pregão. 

3.4. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer 

transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema, ou 

ao órgão ou entidade responsável por esta licitação, responsabilidade por eventuais danos 

decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

3.5. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao provedor do 

sistema para imediato bloqueio de acesso. 

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO 

4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o 

objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento 

Unificado de Fornecedores – SICAF, conforme disposto no §3º do artigo 9º da Instrução Normativa nº 

3, de 26 de abril de 2018. 

4.1.1.  A licitante deverá estar cadastrada e habilitada parcialmente no Sistema de Cadastro 

Unificado de Fornecedores – SICAF, na forma da Lei. 

4.2. Não poderão participar desta licitação os interessados: 

4.2.1. proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da 

legislação vigente; 

4.2.2.  declaradas suspensas de participar de licitações e impedidas de contratar com o 

órgão ou a entidade responsável por esta licitação, conforme art. 87, inciso III, da Lei nº 

8.666, de 1993; 

4.2.3. que estejam reunidas em consórcio, sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias 

entre si; 

4.2.4. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos 

para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

4.2.5. que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993; 

4.2.6. que estejam sob falência, em recuperação judicial ou extrajudicial, concurso de 

credores, concordata ou insolvência, em processo de dissolução ou liquidação; 

4.2.7. entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 

4.2.8. sociedades Cooperativas, desde que apresentem modelo de gestão operacional 

adequado ao objeto desta licitação, com compartilhamento ou rodízio das atividades de 

coordenação e supervisão da execução dos serviços, e desde que os serviços contratados 

sejam executados obrigatoriamente pelos cooperados, vedando-se qualquer intermediação 

ou subcontratação. 
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4.3. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” em campo 

próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:  

4.3.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 

2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49. 

4.3.1.1. a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter 

direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, 

mesmo que seja qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte; 

4.3.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem 

como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital; 

4.3.3. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;  

4.3.4. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 

termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição.  

4.3.5. que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução 

Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 16 de setembro de 2009. 

4.3.6. que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 

degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do 

art. 5º da Constituição Federal. 

4.3.7. que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva 

de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência 

Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto 

no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991. 

5. DO ENVIO DA PROPOSTA 

5.1. O licitante deverá encaminhar a proposta por meio do sistema eletrônico até a data e horário 

marcados para abertura da sessão, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a fase de 

recebimento de propostas. 

5.2. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 

horário de Brasília – DF. 

5.3. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no 

sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances, inclusive os atos 

praticados diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao HE-

UFPel responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por 

terceiros. 

5.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública 

do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância 

de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.  

5.5. Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir as propostas apresentadas.   

5.6. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 

seguintes campos: 

5.6.1. Valor total do item; 
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5.6.2. A quantidade de unidades, observada a quantidade fixada no Termo de Referência 

para cada item, sendo que o licitante participante deste Pregão não poderá, durante o envio 

das propostas, registrar quantidade inferior a 100% do quantitativo total estimado para cada 

item; 

5.6.3. Marca; 

5.6.4. Fabricante;  

5.6.5. Descrição detalhada do objeto: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de 

validade ou de garantia, número do registro ou inscrição do bem no órgão competente, 

quando for o caso 

5.7. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o fornecedor registrado.  

5.7.1. Caso a proposta apresente eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 

que favoreça a Contratada, este será revertido como lucro durante a vigência da contratação, 

mas poderá ser objeto de negociação para a eventual prorrogação contratual. 

5.8. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na 

prestação dos serviços; 

5.9. A Contratada deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento 

dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 

futuros e incertos, tais como os valores providos com o quantitativo de vale transporte, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 

atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos 

do §1° do artigo 57 da Lei n° 8.666, de 1993; 

5.10. A validade da proposta será de 60 (sessenta) dias, a contar da data de entrega das propostas 

(abertura da sessão). 

5.10.1. Se por ventura o pregão demorar mais de 60 (sessenta) dias, o Pregoeiro poderá 

solicitar confirmação, por parte da licitante, de que renova sua proposta. Assim, a validade da 

proposta passa a ser de 60 (sessenta) dias a contar da data da renovação. 

6. DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na 

data, horário e local indicados neste Edital. 

6.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não 

estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital ou que contenham vícios 

insanáveis. 

6.2.1. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

6.2.2. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 

contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

6.2.2.1. Eventual pedido de desclassificação do licitante deverá ser 

acompanhado de justificativa, cabendo ao pregoeiro deliberar sobre sua 

aceitação ou recusa. 
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6.2.2.2. Se o pedido de desclassificação ocorrer durante a fase de lances e for 

possível a exclusão do lance pelo Pregoeiro antes do encerramento do item, o pedido 

será considerado aceito. 

6.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances. 

6.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 

licitantes. 

6.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 

de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 

registro.  

6.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor total do item. 

6.5.2. O lance deverá ser ofertado com apenas duas casas decimais. Caso isto não 

ocorra, o Pregoeiro estará autorizado a adjudicar os itens desconsiderando a terceira e quarta 

casa após a vírgula, de forma que o valor fique com no máximo duas casas decimais. 

6.5.3. Será declarado vencedor do lote a empresa que obtiver o menor valor total do 

lote, onde a empresa deverá cotar lances para todos os itens. 

6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 

sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

6.7. O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo 

sistema.  

6.7.1.  O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a 

vinte (20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos. 

6.8. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado em primeiro lugar.  

6.9. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor 

do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

6.10. O Critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital e seus 

anexos. 

6.11. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

6.12. Se a desconexão perdurar por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão será suspensa e 

terá reinício somente após comunicação expressa do Pregoeiro aos participantes.  

6.13. A etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisão do Pregoeiro. O sistema 

eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá período de 

tempo de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado pelo sistema, findo o qual será 

automaticamente encerrada a recepção de lances.  

6.14. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta e, na hipótese de 

desistência de apresentar outros lances, valerá o último lance por ele ofertado, para efeito de 

ordenação das propostas. 

6.15. Encerrada a etapa de lances será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do 

porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as licitantes qualificadas 

como microempresas ou empresas de pequeno porte, procedendo à comparação com os valores da 

primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o 
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fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentado pelo Decreto nº 

8.538, de 2015. 

6.15.1. Nessas condições, as propostas de microempresas, empresas de pequeno porte e 

sociedades cooperativas que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da 

proposta ou lance de menor preço serão consideradas empatadas com a primeira colocada 

6.16. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta 

para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) 

minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

6.17. Caso a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte melhor 

classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais 

licitantes qualificadas como microempresa ou empresa de pequeno porte que se encontrem naquele 

intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no 

prazo estabelecido no subitem anterior. 

6.17.1. Ao presente certame não se aplica o sorteio como critério de desempate. Lances 

equivalentes não serão considerados iguais, vez que a ordem de apresentação das propostas 

pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação. 

6.17.2. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao 

produto estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas 

que fizerem jus às margens de preferência, conforme regulamento. 

6.18. Para que seja aplicado o descrito no item 6.14, a Licitante que se enquadrar como 

microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa, deverá expor sua condição (ME, EPP ou 

Cooperativa) em campo próprio no sistema, no momento do registro de sua proposta no Compras 

Governamentais, para que o sistema possa aplicar o exposto na LC 123/06 e no art. 34, da Lei nº. 

11.488/07. 

6.19. Ao final do procedimento, após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão 

reduzir seus preços ao valor da proposta do licitante mais bem classificado. 

6.20. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame 

em relação ao licitante mais bem classificado. 

7. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 

7.1. Encerrada a etapa de lances e depois da verificação de possível empate, o Pregoeiro examinará 

a proposta classificada em primeiro lugar quanto ao preço, a sua exequibilidade, bem como quanto 

ao cumprimento das especificações do objeto. 

7.1.1. Em relação às especificações do objeto, sempre que necessário o Pregoeiro se 

reserva o direito de consultar a área técnica demandante, com a finalidade de analisar o 

cumprimento do objeto ofertado frente ao solicitado no edital. 

7.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, nos termos do item 9.1 do Anexo VII-A da 

In SEGES/MPDG n. 5/2017, que: 

7.2.1. contenha vício insanável ou ilegalidade. 

7.2.2.  não apresente as especificações técnicas exigidas pelo Termo de Referência. 

7.2.3.  apresentar preço final superior ao preço máximo fixado, ou que apresentar preço 

manifestamente inexequível. 
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7.2.4.  não vierem a comprovar sua exequibilidade, em especial em relação ao preço e 

produtividade adotada quando for o caso. 

7.3. Considera-se inexequível a proposta de preços ou menor lance que, comprovadamente, for 

insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou unitários 

simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de 

mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha 

estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do 

próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

7.4. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na forma do § 3° do artigo 43 da 

Lei n° 8.666, de 1993, a exemplo das enumeradas no anexo VII-a diretrizes gerais para elaboração 

do ato convocatório tópico 9.4 da IN SLTI/MPOG nº 05, de 2017. 

7.5. Quando o licitante apresentar preço final inferior a 30% (trinta por cento) da média dos 

preços ofertados para o mesmo item, e a inexequibilidade da proposta não for flagrante e evidente 

pela análise da planilha de custos, não sendo possível a sua imediata desclassificação, será 

obrigatória a realização de diligências para aferir a legalidade e exequibilidade da proposta. 

7.6. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e 

a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a 

suspeita. 

7.7. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital, por meio de 

funcionalidade disponível no sistema, estabelecendo no “chat” prazo razoável para tanto, sob pena de 

não aceitação da proposta. Caso o sistema seja considerável instável pelo Pregoeiro, poderá ser 

convocado o licitante para envio de documentação via e-mail. 

7.7.1. O prazo estabelecido pelo Pregoeiro poderá ser prorrogado por solicitação escrita e 

justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo estabelecido, e formalmente aceita 

pelo Pregoeiro. 

7.8. A proposta deverá ser redigida em língua portuguesa, ou digitada, em uma via, sem emendas, 

rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo 

licitante ou seu representante legal. 

7.8.1. Na proposta a ser enviada após o encerramento da fase de lances, deverá conter 

o nome, telefone e e-mail (endereço eletrônico) do Responsável da Empresa pelo 

recebimento do e-mail informando da disponibilidade da Nota de Empenho no Portal da 

Transparência. 

7.8.2. A proposta deverá conter a indicação do banco, número da conta e agência do 

licitante vencedor, para fins de pagamento. 

7.8.3. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no 

decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o 

caso. 

7.9. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance 

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

7.10. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e 

horário para a continuidade da mesma. 

7.11. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que 

apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a 

negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 
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7.11.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à 

subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

7.11.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 

7.11.3. Caso haja necessidade, o Pregoeiro poderá realizar a negociação via e-mail, 

informando no chat o valor negociado. 

7.12. Sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá 

nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 

da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 

7.13. Para possíveis trocas de mensagens, após a fase de lances, inclusive em relação a negociação 

de valores, o Pregoeiro irá conceder prazo razoável para resposta do licitante. O prazo mínimo que 

será concedido é de dez minutos, podendo ser superior, a critério do Pregoeiro. 

8. DA HABILITAÇÃO  

8.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 

proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das 

condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação 

no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

8.1.1. SICAF; 

8.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

8.1.3. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 

mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php); 

8.1.4. Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU; 

8.1.5. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por 

falta de condição de participação. 

8.2. O Pregoeiro consultará o Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores – SICAF, em relação 

à habilitação jurídica, à regularidade fiscal, trabalhista à qualificação econômico-financeira e 

habilitação técnica conforme disposto no artigo 6°, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 

2018. 

8.2.1. Também poderão ser consultados os sítios oficiais emissores de certidões, 

especialmente quando o licitante esteja com alguma documentação vencida junto ao SICAF. 

8.2.2. Caso o Pregoeiro não logre êxito em obter a certidão correspondente através do sítio 

oficial, ou na hipótese de se encontrar vencida no referido sistema, o licitante será convocado 

a encaminhar, no prazo de 02 (duas) horas, documento válido que comprove o atendimento 

das exigências deste Edital, sob pena de inabilitação, ressalvado o disposto quanto à 

comprovação da regularidade fiscal das licitantes qualificadas como microempresas ou 

empresas de pequeno porte, conforme estatui o art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 

8.3. Os licitantes que não estiverem cadastrados no Sistema de Cadastro Unificado de 

Fornecedores – SICAF além do nível de credenciamento exigido pela Instrução Normativa nº 3, de 

26 de abril de 2018, deverão apresentar a seguinte documentação relativa à Habilitação Jurídica, à 

Regularidade Fiscal e trabalhista: 
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8.4. Habilitação jurídica:  

8.4.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

8.4.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, na forma da Resolução CGSIM nº 16, de 2009, cuja 

aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

www.portaldoempreendedor.gov.br; 

8.4.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada 

- EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na 

Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 

administradores; 

8.4.4. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 

administradores; 

8.4.5. No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: certidão expedida pela 

Junta Comercial ou pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que 

comprove a condição de microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos do artigo 

8° da Instrução Normativa n° 103, de 30/04/2007, do Departamento Nacional de Registro do 

Comércio - DNRC; 

8.4.6. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 

autorização; 

8.4.7. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

8.5. Regularidade fiscal e trabalhista: 

8.5.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 

Pessoas Físicas, conforme o caso; 

8.5.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 

Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário 

da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

8.5.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

8.5.4.  prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos 

do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei 5.452, de 1º 

de maio de 1943; 

8.5.5. prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, relativo ao domicílio ou sede 

do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

8.5.6. prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante;  

8.5.7. caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao 

objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da 

Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fornecedor, ou outra equivalente, na forma da lei;  
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8.5.8. caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou 

empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de 

comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena 

de inabilitação. 

8.6. As empresas deverão comprovar, ainda, a qualificação, para efeito de qualificação técnico-

operacional, a Administração Pública, por meio de: 

8.6.1. Atestado de Capacidade Técnica (declaração ou certidão), fornecido por pessoa 

jurídica de direito público ou privado, declarando ter a empresa licitante fornecido ou estar 

fornecendo produtos/bens compatíveis e pertinentes com o objeto licitado. 

8.7. A licitante detentora da proposta classificada em primeiro lugar para ser declarada 

vencedora, encerrada a etapa de lances, deverá apresentar os documentos digitalizados, com 

assinatura e carimbo do representante da empresa, por meio de funcionalidade disponível no 

sistema (“enviar anexo”), observando também as exigências contidas no Anexo I – Termo de 

Referência (ver subitem 2 do Termo de Referência – DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO), 

sob pena de desclassificação do licitante. Caso o sistema seja considerável instável pelo 

Pregoeiro, a documentação poderá ser enviada por e-mail. 

8.7.1. Os documentos digitalizados, mencionados no subitem acima, não necessitam de 

autenticação digital. 

8.7.1.1. Somente haverá a necessidade de comprovação, através de autenticação 

digital, quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital anexado 

ao sistema. 

8.7.1.2. Os documentos apresentados digitalmente são de responsabilidade do 

interessado, que responderá nos termos da legislação civil, penal e administrativa por 

eventuais inconsistências e/ou fraudes. 

8.7.2. O prazo mínimo para envio dos documentos será de 2 (duas) horas e será definido 

pelo Pregoeiro via chat em sessão pública. 

8.7.3. Os prazos para envio da documentação mencionados nos subitens acima poderão ser 

prorrogados, a critério do Pregoeiro. 

8.7.4. Somente mediante autorização do Pregoeiro e em caso de indisponibilidade do 

sistema, será aceito o envio da documentação por meio do e-mail pregao.heufpel@gmail.com 

8.8. O não encaminhamento dos documentos exigidos nos prazos estabelecidos poderá 

implicar na desclassificação do licitante, com consequente lançamento de advertência no 

sistema de cadastramento unificado de fornecedores – SICAF e/ou aplicação das penalidades 

cabíveis na lei. 

8.9. Ainda, para ser declarada vencedora, a licitante deverá estar cadastrada no SICAF, com a 

documentação válida, na forma da lei, mediante consulta online. O cadastro e a habilitação parcial 

serão verificados no SICAF, após a análise e julgamento da proposta de preços. No caso de a 

empresa possuir somente o cadastro obrigatório no SICAF, serão aceitas as certidões negativas 

emitidas pelas respectivas receitas estaduais e municipais. 

8.9.1. Caso alguma certidão referente ao cadastro obrigatório esteja vencida no SICAF, 

serão aceitas consultas aos respectivos sítios oficiais. 

8.10. Serão consultadas no sítio www.comprasgovernamentais.gov.br as declarações da licitante 

vencedora relacionadas abaixo:  

mailto:pregao.heufpel@gmail.com
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8.10.1. Declaração de ciência e concordância com as condições contidas no Edital e seus 

Anexos, bem como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no 

Edital; 

8.10.2. Declaração, sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos 

para sua habilitação no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar 

ocorrências posteriores; 

8.10.3. Declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII, do art. 7º da Constituição 

Federal; 

8.10.4. Declaração de que a proposta apresentada para esta licitação foi elaborada de 

maneira independente, de acordo com o que é estabelecido na Instrução Normativa Nº 02, de 

16 de setembro de 2009 da SLTI/MP. 

8.11. Caso a empresa assinale de forma negativa no Compras Governamentais alguma das 

declarações referentes ao subitem acima, será obrigatório o envio de declaração, por meio de 

funcionalidade disponível no sistema (“enviar anexo”).  

8.12.  Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou 

empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à 

regularidade fiscal, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, comprovar a 

regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da Administração, quando 

requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 

8.12.1. A não regularização fiscal no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 

inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a 

convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de 

classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal, será concedido o mesmo prazo 

para regularização. 

8.13. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro 

suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

8.14. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer 

dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 

8.15. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 

empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes 

estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

8.16. Os prazos poderão ser prorrogados por solicitação justificada do licitante desde que a solicitação 

seja formulada antes de findo o prazo estabelecido e a justificativa aceita pelo Pregoeiro. 

8.17. O não encaminhamento dos documentos exigidos nos prazos estabelecidos poderá implicar na 

desclassificação do licitante, com consequente aplicação das penalidades cabíveis na lei. 

8.18. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

9. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

9.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

9.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 

realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, 

situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 



 

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 
UNIVERSIDADE FEDERAL DE PELOTAS 

   
 

 
 

 

 
12 

 

 

9.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante 

declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não 

comprovar a regularização fiscal, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas 

hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da 

etapa de lances. 

9.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 

reaberta. 

9.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, ou, ainda, fac-

símile, de acordo com a fase do procedimento licitatório. 

9.2.2. A convocação feita por e-mail ou fac-símile dar-se-á de acordo com os dados contidos 

no SICAF, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 

10. DOS RECURSOS 

10.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal da licitante qualificada como 

microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo de no mínimo 

trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, 

indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do 

sistema. 

10.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de 

motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. 

10.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará 

as condições de admissibilidade do recurso; 

10.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará 

a decadência desse direito. 

10.2.3.  Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias 

para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, 

intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em 

outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes 

assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

10.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

10.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço 

constante neste Edital. 

11. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

11.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso 

não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos 

recursos apresentados. 

11.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 

homologará o procedimento licitatório.  
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12. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO  

12.1. As regras acerca da Garantia de Execução são as estabelecidas na Minuta de Contrato, Anexo 

VIII deste Edital. 

13. DO TERMO DE CONTRATO 

13.1. Para o fiel cumprimento das obrigações assumidas, será firmado Contrato com a adjudicatária, 

de acordo com a legislação vigente, com vigência de 12 meses, a partir da data de sua assinatura, 

podendo ser prorrogada por iguais e sucessivos períodos, com vantagens para a Administração, até 

o limite de 60 (sessenta) meses, conforme minuta constante do Anexo VIII, a qual será adaptada à 

proposta da empresa vencedora. 

13.2. Antes da assinatura do Termo de Contrato, a Administração realizará consulta “on line” ao 

SICAF e os demais sites definidos no edital, conforme a cláusula 8 - Da Habilitação, cujos resultados 

serão anexados aos autos do processo. 

13.2.1. Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá regularizar a 

sua situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias, sob pena de aplicação das 

penalidades previstas no edital e anexos. 

13.3. A adjudicatária terá o prazo definido, pela contratante, após a homologação, para assinar o 

Termo de Contrato ou aceitar o instrumento equivalente, conforme o caso, sob pena de decair do 

direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

13.4. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 

justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

14. DO PREÇO / REAJUSTE 

14.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas na Minuta de Contrato, 

Anexo VIII deste Edital. 

15. DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

15.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no ANEXO l - 

Termo de Referência. 

16. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

16.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no ANEXO l - Termo de 

Referência. 

17. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

17.1. Os recursos orçamentários para fazer frente às despesas da presente licitação serão alocados 

na classificação abaixo: 
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Gestão/Unidade (UGR): 154145 

Fonte de Recurso: 6153000300 

Programa de Trabalho (Ptres): 109671 

Elemento de Despesa: 339030 

Plano Interno: MAC2018 

18. DO PAGAMENTO 

18.1.   As regras acerca do Pagamento são as estabelecidas na Minuta de Contrato, Anexo VIII deste 

Edital; 

19. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

19.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário 

que:  

19.1.1. não assinar a ata de registro de preços quando convocado dentro do prazo de 

validade da proposta, não aceitar/retirar a nota de empenho ou não assinar o termo de 

contrato decorrente da ata de registro de preços; 

19.1.2. apresentar documentação falsa; 

19.1.3. deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

19.1.4. ensejar o retardamento da execução do objeto; 

19.1.5. não mantiver a proposta; 

19.1.6. cometer fraude fiscal; 

19.1.7. comportar-se de modo inidôneo; 

19.2. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de 

participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer 

momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

19.3. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem anterior 

ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

19.3.1. Multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) 

pela conduta do licitante, a critério da Administração; 

19.3.2. Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no SICAF, 

pelo prazo de até cinco anos, conforme tipificação das condutas inidôneas e ilegais anexo a 

este edital. 

19.4. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com a sanção de impedimento. 

19.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 

assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento 

previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

19.6. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 

observado o princípio da proporcionalidade. 

19.7. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 
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19.8. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de 

Referência. 

20. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

20.1. Até 02 (dois) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer 

pessoa poderá impugnar este Edital. 

20.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail 

pregao.heufpel@gmail.com, ou por petição dirigida ou protocolada no endereço: Universidade 

Federal de Pelotas, rua Gomes Carneiro, n° 1, Campus Porto, Prédio da Reitoria, Coordenação de 

Material e Patrimônio (CMP) – Licitações, CEP 96010610, Bairro Centro, Pelotas/RS.  

20.3. Caberá ao Pregoeiro decidir sobre a impugnação no prazo de até vinte e quatro horas. 

20.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

20.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao 

Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, 

exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital. 

20.6. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

20.7. As respostas às impugnações e os esclarecimentos prestados pelo Pregoeiro serão 

entranhados nos autos do processo licitatório e estarão disponíveis para consulta por qualquer 

interessado. 

20.7.1. www.comprasgovernamentais.gov.br, por meio do link Consultas>Compras 

Governamentais>Pregões>Agendados, para conhecimento da sociedade em geral e dos 

fornecedores, cabendo aos interessados em participar do certame acessá-lo para a obtenção 

das informações prestadas. 

21. DOS CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL 

21.1. Os serviços a serem fornecidos deverão ser prestados de acordo com os critérios de 

sustentabilidade ambiental contidos na Instrução Normativa nº 01, de 19 de janeiro de 2010, da 

Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e 

Gestão – SLTI/MPOG, no que couber. 

22. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

22.1. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário pelo Pregoeiro.   

22.2. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 

fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 

habilitação e classificação. 

22.3.  A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
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22.4. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio 

da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

22.5. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório. 

22.6. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 

incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

Administração. 

22.7. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do 

interesse público. 

22.8. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

22.9. Ao HE-UFPel, por interesse público justificado, é reservado o direito de revogar este Pregão, nos 

termos da legislação, sem que caiba aos participantes direito à reclamação ou indenização. 

22.10. A simples participação nessa licitação implica na aceitação plena e incondicional do inteiro teor 

expresso neste Edital. 

22.11. Após a fase de lances, toda e qualquer comunicação do HE-UFPel com a licitante poderá 

ocorrer por correio eletrônico (e-mail), sendo obrigação da empresa manter o cadastro atualizado no 

SICAF. O endereço de e-mail para contato utilizado na comunicação poderá ser aquele cadastrado 

no Formulário de Informações do Licitante (modelo anexo ao edital), ou o e-mail cadastrado no 

SICAF ou, ainda, o e-mail cadastrado na Proposta enviada após a fase de lances. 

22.11.1. A empresa, quando notificada via e-mail, deverá confirmar o recebimento do 

mesmo. Caso contrário, o prazo concedido para resposta começará a contar 24 horas após o 

envio do e-mail. 

22.12. Quando da emissão da Nota Fiscal, deverá ser fornecido nesta ou em anexo a mesma os 

dados bancários da Empresa. 

22.13. As dúvidas e inadimplência serão resolvidas no foro da Justiça Federal-Subseção Judiciária de 

Pelotas. 

22.14. Informações e outros elementos necessários ao perfeito conhecimento do objeto desta 

licitação, serão solicitados ao pregoeiro, exclusivamente através do endereço eletrônico: 

pregao.heufpel@gmail.com. 

22.15. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico www.ufpel.edu.br, e também 

poderão ser lidos e/ou obtidos no endereço Universidade Federal de Pelotas, Rua Gomes Carneiro, 

nº 01, Campus Porto, Prédio da Reitoria, Coordenação de Material e Patrimônio (CMP) - Licitações, 

CEP 96010-610. Bairro Centro, Pelotas/RS, nos dias úteis, no horário das 08h00min às 12h00min e 

das 13h00min às 17h00min, mesmo endereço e período no qual os autos do processo administrativo 

permanecerão com vista franqueada aos interessados. 

22.16. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

22.16.1. ANEXO I – Termo de Referência 

22.16.2. ANEXO II – Modelo de Declaração de Sustentabilidade Ambiental 

22.16.3. ANEXO III – Declaração de Vistoria  
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22.16.4. ANEXO IV – Termo de Responsabilidade 

22.16.5. ANEXO V – Índice de Medição de Resultados – IMR 

22.16.6. ANEXO VI – Formulário de Informações da Licitante 

22.16.7. ANEXO VII – Das Condutas Inidôneas e Ilegais 

22.16.8. ANEXO VIII – Minuta de Termo de Contrato 

22.16.9. ANEXO IX – Minuta do Comodato 

 

 

 

 

Pelotas, 26 de setembro de 2018. 

 

 

Rodrigo de Quadros Leal 

Pregoeiro 
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 094/2018 
Processo Administrativo nº 23110.039253/2018-69 

 

1. DO OBJETO 

1.1. Este Pregão Tradicional tem por objeto a Contratação de Empresa Especializada em 

Produtos de Laboratório para fornecimento completo de Insumos para realização dos exames 

de Coagulação com fornecimento dos Kits, e dos seus consumíveis, disponibilizando 

equipamento interfaceado em Comodato, além de assistência técnica e científica em relação a 

metodologias e a especificidades das máquinas, conforme Pedido 012C/2017, do(a) Unidade de 

Laboratório de Análises Clínicas e Anatomia Patológica, com consumo estimado para 12 (doze) 

meses podendo ser prorrogado por igual período, até o limite legal, e obedecendo o disposto no 

inciso II do art. 57 da Lei 8.666/93, de acordo com as especificações e quantidades constantes no 

quadro abaixo. 

1.1.1. Os quantitativos constantes no quadro são meramente estimativos, de forma que os 

pagamentos devidos à CONTRATADA dependerão dos quantitativos de insumos 

efetivamente fornecidos no período mensal. 

 

Item 
Quan-

tidade 

Unidade 

de 

Medida 

Código 

SIASG 
Descrição 

Valor Total 

estimado por item 

LOTE ÚNICO (AMPLA PARTICIPAÇÃO) 

1 15.100 Teste 196910 TEMPO DE PROTROMBINA 93.620,00 

2 13.500 Teste 196910 
TEMPO DE TROMBOPLASTINA 

PARCIAL 
57.240,00 

VALOR TOTAL ESTIMADO DO GRUPO R$ 150.860,00 

2. DA DOCUMENTAÇÃO PARA HABILITAÇÃO 

2.1. A documentação a ser enviada após a fase de lances, via funcionalidade do Sistema do 

Compras Governamentais (enviar anexo), conforme subitem 8.7 do edital, é a seguinte: 

2.1.1.  Proposta com os descontos finais negociados, devidamente assinada, contendo 

no mínimo a especificação detalhada do produto ofertado, nome comercial/marca do produto 

ofertado, identificação do fabricante, modelo/versão, quantidade, valor e o número do 

Registro com 11 (onze) dígitos (ou dispensa de registro, se for o caso) do produto junto ao 

Ministério da Saúde-ANVISA; 

2.1.2. Registro do Produto ou da Notificação Simplificada ou do certificado de 

Dispensa de Registro do Produto emitido pela Agência Nacional de Vigilância – 

ANVISA, devendo ser apresentado de forma legível e constar a validade (dia/mês/ano), por 

meio de cópia autenticada do registro do medicamento na ANVISA, publicado no Diário 

Oficial da União – D.O.U., grifando o número relativo a cada produto cotado, ou cópia emitida 
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eletronicamente pelo sítio da ANVISA, sendo que o número de registro deverá conter 

obrigatoriamente 11 (onze) dígitos; 

2.1.2.1. O número do registro do produto deverá estar contido na proposta; 

2.1.2.2. Os Equipamentos Analisadores deverão possuir Registro na ANVISA, 

sendo este apresentado em anexo a Proposta; 

2.1.2.3. Caso o Registro do produto esteja vencido e a empresa tenha protocolado 

sua revalidação sem que a mesma tenha sido publicada no Diário Oficial da União, a 

licitante deverá apresentar o registro anterior vencido ou a publicação do registro 

antigo na Imprensa Oficial, acompanhada, em ambos os casos, do protocolo de 

revalidação, sendo necessário que este tenha sido requerido no máximo até o 

primeiro semestre do último ano do quinquênio de validade do registro, conforme 

disposto no art.12, 6° da Lei n°6.360/76, regulamentada do decreto n°79.094/77. 

2.1.2.4. Os Registros, Declarações de Notificação Simplificada e Certificados 

de Dispensa de Registro deverão ser identificados com o número do item a que 

se referem, em ordem crescente, a fim de facilitar o julgamento pela Comissão de 

Licitação. 

2.1.3. Autorização de Funcionamento de Empresa - AFE, expedida pela Agência 

Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA, conforme prevê a Lei 9.782 de janeiro de 1999; 

2.1.3.1. A AFE deverá estar dentro do prazo de validade ou deverá ser de prazo de 

validade indeterminado; 

2.1.3.2. A não apresentação da AFE implicará na desclassificação do item cotado. 

2.1.4.  Alvará Sanitário ou Licença Sanitária Estadual, Municipal ou do Distrito Federal, 

emitida pela Vigilância Sanitária da Secretaria de Saúde Estadual, Municipal ou do Distrito 

Federal, da sede do licitante; 

2.1.4.1. Será aceito o protocolo de revalidação, de acordo com o Decreto 74.170 de 

1974, desde que a revalidação da licença tenha sido requerida até cento e vinte (120) 

dias antes do término de sua vigência. 

2.1.5. Certificação emitida por Instituição Pública Oficial ou instituição credenciada de que a 

licitante cumpre os critérios de Sustentabilidade Ambiental conforme IN 01/2010 

SLTI/MPOG. Na falta deste documento poderá ser apresentada a Declaração de 

Sustentabilidade Ambiental devidamente assinada e com carimbo da empresa (modelo 

constante no Anexo II do edital); 

2.1.6. Formulário de Informações do Licitante, conforme modelo do Anexo VI do edital, 

necessário o envio de uma via no formato “Word”; 

2.1.7.  Atestado (s) de capacidade técnica, conforme subitem 8.6 do edital; 

2.1.8. Declaração de Vistoria ou Termo de Responsabilidade (modelos: Anexo III e 

Anexo IV, respectivamente). 

2.1.8.1. As licitantes poderão assinar o Termo de Responsabilidade, no caso de 

não realizar a vistoria no HE-UFPel. 

2.2. O prazo mínimo para envio dos documentos será de 2 (duas) horas e será definido pelo 

Pregoeiro via chat em sessão pública. 

2.3. Os documentos acima mencionados deverão ser digitalizados, com assinatura do representante 

da empresa e com carimbo. 



 

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 
UNIVERSIDADE FEDERAL DE PELOTAS 

   
 

 
 

 

 
20 

 

 

3. JUSTIFICATIVA 

3.1. Lote - Coagulação: O Hospital Escola UFPel é um hospital universitário totalmente SUS que 

atende pacientes de alta complexidade da região sul do Estado. Necessitando para este fim realizar 

exames específicos em sua sede própria para haver qualidade de rapidez nos resultados realizados. 

O que é determinante para o atendimento médico de excelência e para o crescimento do Hospital em 

Qualidade e complexidade, atendendo cada vez melhor a região e promovendo um ensino de ponta 

para nossos alunos da graduação e pós graduação. 

3.2. O Hospital Escola e o Ambulatório da Faculdade de Medicina UFPel prestam serviço de 

referência em coagulação à 3a CRS (Coordenadoria Regional de Saúde) atendendo pacientes já 

diagnosticados com Hemofilia, D. von Willebrand e demais coagulopatias raras, além de realizar 

atendimento nos casos suspeitos de alterações em coagulação. 

3.3. Justificativa para lote e treinamento 

3.3.1. Todos os insumos que constam em lote, foram assim dispostos por serem de áreas e 

objetivos afins, sabendo da necessidade de padrão e qualidade em todos os serviços 

prestados pelo laboratório, percebe-se a necessidade da empresa que forneça um produto, 

forneça todo o conjunto para manter o padrão de qualidade exigido pelos órgãos 

responsáveis. 

3.3.2. Devido à complexidade dos processos executados pelo laboratório, torna-se de suma 

importância nossos usuários que todos os profissionais estejam devidamente treinados a 

utilizar de forma completa todos os equipamentos que nos serão ofertados, presando pela 

melhor assistência aos nossos usuários. Os treinamentos deverão ser realizados em 

cronograma combinado com a chefia da unidade, contemplando todos os turnos de trabalho 

(manhã, tarde e noite). 

3.4. Justificativa para forma de contratação 

3.4.1.  A forma de contratação utilizada neste Termo de Referência se justifica por 

características do mercado de fornecimento de insumos em automação de laboratórios que 

foram avaliadas. 

3.4.1.1. Os equipamentos trabalham com sistemas fechados. Ou seja, as empresas 

do mercado, de forma geral, representam marcas que trabalham com as máquinas e 

os insumos específicos para elas, variando desde as metodologias até a quantidade 

de parâmetros dos controles, alguns multiparamétricos e outros individuais conforme 

o exame, não sendo recomendável a utilização de reagentes diferentes em maquinas 

diferentes. 

3.4.1.2. Os produtos se caracterizam por exigir alto investimento em pesquisa e 
desenvolvimento, sendo a grande maioria das máquinas e dos reagentes de 
propriedade intelectual de empresas multinacionais e importados, ou apenas 
produzidos por representantes nacionais. 

3.4.1.3. Os representantes nacionais tendem a possuir a exclusividade para vendas 
conforme o estado, ou região, não permitindo concorrência entre fornecedores da 
mesma marca. 

3.4.1.4. Os insumos necessários para a realização dos exames representam o valor 

relevante na contratação, sendo, no mercado, o eventual valor de aluguel de 

máquinas muitas vezes não cobrado em contratos de alto volume, como o deste 

hospital. 
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3.4.1.5. A compra de máquinas não é normalmente recomendada em virtude da 
constante atualização e desenvolvimento do setor, representado por meio das 
frequentes inovações e alterações nas máquinas e nos reagentes; 

3.4.1.6. As máquinas fornecidas apresentam alta complexidade tanto nas 
manutenções preventivas quanto nas corretivas, sendo a assistência técnica e 
científica suportes imprescindíveis na utilização das mesmas; 

3.4.1.7. Outros pontos como interfaceamento das máquinas com softwares de 

gestão, configuração de computadores e impressoras, fornecimento de água para 

injetáveis, e fornecimento de controles e calibradores, também variam conforme as 

especificidades de cada máquina de automação e, quando fornecidos pela mesma 

empresa, evitam possíveis problemas como desperdícios, falta de compatibilidade, 

adequação de quantidades, entre outros. 

4. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS OU SINGULARES 

4.1. Decreto 5.450/2005 – Art. 4º Nas licitações para aquisição de bens e serviços comuns será 

obrigatória a modalidade pregão, sendo preferencial a utilização da sua forma eletrônica. 

4.2. Declaramos para os devidos fins que os serviços/bens a serem adquiridos são de natureza 

comum conforme decreto 5.450 de 31 de maio de 2005, art. 2º, § 1º Consideram-se bens e serviços 

comuns, aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos 

pelo edital, por meio de especificações usuais do mercado. 

5. DAS AMOSTRAS 

5.1. Não há a exigência de amostras. 

6. INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES 

6.1. Os materiais a serem entregues, devem estar de acordo com os descritivos contidos neste termo 

de referência.  

6.2. Deverão constar nas embalagens de todos os produtos (Kits Reagentes) entregues ao 

Almoxarifado, as seguintes informações: 

6.2.1. Nome do Produto; 

6.2.2.   Indústria Fabricante;  

6.2.3.   Nº Registro ANVISA; 

6.2.4.   Lote de Fabricação; 

6.2.5.   Validade do Produto. 

6.3. Os produtos entregues deverão estar acondicionados de forma compatível com sua 

conservação, em embalagens lacradas pelo fabricante. 

6.4. Os itens devem ser entregues com validade mínima de 06 (seis) meses. 

6.5. O fornecedor deverá trocar todo e qualquer insumo que, no decorrer do prazo de validade, sob 

acondicionamento adequado, apresente perda da reatividade ou outra alteração que comprometa o 

desempenho exigido pelo Controle de Qualidade. O fornecedor deverá realizar a substituição do 

insumo no prazo máximo de 15 (quinze) dias a contar da data de recebimento da solicitação formal, 

sem ônus a administração. 
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6.6. A empresa vencedora deverá manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade 

com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no edital. 

7. DO PRAZO E DO LOCAL DE ENTREGA / EXECUÇÃO DO OBJETO 

7.1. O prazo de entrega dos insumos será de 15 (quinze) dias, contatos da solicitação da 

contratante.  

7.2. A execução será iniciada a partir da assinatura do contrato. 

7.3. Local de entrega dos produtos: Unidade de Almoxarifado, sito à Rua General Neto, nº 1680 – 

Cep.96015-280, Bairro: Centro–Pelotas/RS, salvo se especificado de modo diverso na Solicitação da 

Contratante. 

7.3.1.  O Almoxarifado do HE-UFPel funciona para recebimento de produtos de segunda a 

sexta-feira, das 8 horas as 12 horas e das 14 horas as 17 horas e 30 minutos. 

7.4. Local de Instalação dos equipamentos: Laboratório de Análises Clínicas do 

HE/UFPEL/EBSERH, sito à Rua Santos Dumont, n° 220 – CEP. 960020380, Bairro: Centro – 

Pelotas/RS. 

7.4.1. O equipamento deverá ser entregue e instalado junto com a entrega dos primeiros 

itens empenhados. 

7.4.2. A empresa contratada deverá disponibilizar, instalar e inicializar o equipamento em até 

15 (quinze) dias ininterruptos após a assinatura do contrato, nas condições previstas no 

edital. 

7.5. A comunicação do HE-UFPel com a empresa contratada ocorrerá por correio eletrônico (e-mail), 

sendo obrigação da empresa manter o cadastro atualizado no SICAF. O endereço de e-mail para 

contato utilizado na comunicação poderá ser aquele cadastrado no Formulário de Informações do 

Licitante (modelo anexo ao edital), ou o e-mail cadastrado no SICAF ou, ainda, o e-mail cadastrado 

na Proposta enviada após a fase de lances. 

7.6. A empresa, quando receber uma solicitação ou notificação via e-mail, deverá confirmar o 

recebimento do mesmo. Caso contrário, o prazo concedido para entrega ou para resposta começará 

a contar 24 horas após o envio do e-mail. 

8. DOS CRITÉRIOS DE ACEITABILIDADE 

8.1. Os produtos serão recebidos provisoriamente no prazo de 3 (três) dias, pelo(a) responsável pelo 

acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade 

com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta. 

8.2.  Os produtos serão recebidos definitivamente no prazo de até 30 (trinta) dias, contados do 

recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente 

aceitação mediante termo circunstanciado 

8.2.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida 

dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo 

no dia do esgotamento do prazo. 

8.3. Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no 

prazo de 5 (cinco) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da 

aplicação das penalidades. 
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8.4. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada 

pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

9. ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS DO EQUIPAMENTO EM COMODATO  

9.1. A licitante vencedora do Lote deverá fornecer 01 (um) Equipamento de Coagulação em regime 

de comodato. 

9.2. O(s) equipamento(s) disponibilizado(s) deve(m) ser capaz(es) de realizar todos os exames 

relacionados no Lote Único deste Termo de Referência. 

9.3. O equipamento deverá estar em condições físicas satisfatórias, ter no máximo 04 anos de uso, e 

não poderá estar com sua fabricação descontinuada. 

9.4. Características mínimas que o equipamento deve possuir: 

9.4.1. Deverá realizar no mínimo 60 testes por hora; 

9.4.2. Canais de medição independentes possibilitando fazer simultaneamente testes 

coagulométricos, cromogênicos e imunológicos; 

9.4.3. 10 posições para reagentes com 4 posições refrigeradas;  

9.4.4. Capacidade para 10 amostras na rack;  

9.4.5. Capacidade para 60 cuvetas de reação distribuídas em duas racks;  

9.4.6. Probe de aspiração com detecção de nível de reagentes e amostras;  

9.4.7. Possibilidade de utilizar tubo primário e secundários na mesma rotina; 

9.4.8. Os testes de rotina deverão ser pré-calibrados. Os testes coagulométricos deverão ser 

realizados pelo método de detecção por dispersão de luz; Testes cromogênicos pelo método 

colorimétrico (405 nm); Testes imunológicos pelo método turbidimétrico (575 nm); 

9.4.9. A Identificação de amostras deverá ser por leitura de código de barras (leitor 

integrado) fornecendo máxima segurança e evitando erros na entrada de dados das 

amostras. 

9.4.10. Deverá possuir armazenamento de no mínimo 1.000 resultados. Com programa de 

controle de qualidade com gráficos de Levey-Jennings e/ou regras de Westgard.  

9.4.11. Deverá possuir impressora interna; Interface bidirecional;  

9.4.12. Acompanhar nobreak com capacidade suficiente para aguardar o término das análises 

em processamento; 

9.4.13. O software deverá ser atualizado sempre que necessário. 

9.5.  Da impressora e do computador 

9.5.1. A empresa vencedora deverá fornecer, como parte do equipamento, um computador, 
assim como prestar manutenção de hardware e software ao mesmo sempre que necessário. 

9.5.2.  A empresa vencedora do lote também deverá fornecer uma impressora, toners e 
manutenção para a mesma como parte do equipamento em comodato.  

9.5.2.1.  Será facultado a contratante a utilização de impressora oriunda de 

contratos terceirizados. 

9.5.2.2.  A utilização de impressoras diferentes daquelas fornecidas pela contratada 

não exime esta de prestar informações sobre os equipamentos que permitam a 
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configuração das impressoras utilizadas. Estas informações não gerarão nenhum 

custo para a contratante. 

10. DO TREINAMENTO 

10.1.  No ato de instalação, prestar treinamento técnico completo aos profissionais indicados pelo 

LABORATÓRIO HE/UFPEL/EBSERH, e acompanhamento da rotina do setor durante a semana de 

início de operação do equipamento, fornecendo certificado em nome de cada profissional treinado, 

contendo o número de horas. 

10.2. Durante a vigência do contrato, repetir o treinamento conforme as necessidades do laboratório, 

sem ônus à administração.  

10.3. Os treinamentos deverão ser realizados de acordo com cronograma previamente combinado 

com a chefia da unidade, sendo realizados em dias úteis, contemplando todos os turnos de trabalho 

do laboratório (manhã, tarde e noite) em horários que compreendam o intervalo das 08:00 as 22:00. 

11. DA MANUTENÇÃO 

11.1. A empresa vencedora deverá fornecer gratuitamente a manutenção do(s) equipamento(s) como 

um todo, incluindo a substituição de seus acessórios tais como lâmpada, correias, filtros, sensores, 

cabos e demais peças necessárias para seu pleno funcionamento. 

11.2. As manutenções preventivas deverão ser realizadas de acordo com as recomendações do 

fabricante segundo o manual do equipamento, com fornecimento de laudo técnico de vistoria. 

11.3. A empresa deverá fornecer assistência técnica 24 horas/dia incluindo finais de semana e 

feriados. 

11.4. A empresa deverá disponibilizar a relação de técnicos habilitados a realizar as manutenções 

corretivas do(s) equipamento(s), informando números de celulares responsáveis pelos plantões, 

noturnos, finais de semana e feriados..  

11.5. A empresa deverá ter equipe técnica adequada para dar suporte às manutenções. O não 

cumprimento deste item será considerado falha grave, passível de notificações extrajudiciais durante 

a vigência do contrato e demais implicações legais. 

11.6. As manutenções corretivas que exijam a presença de um técnico no laboratório deverão ser 

atendidas no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas a partir do chamado, excluindo do tempo 

decorrido sábados, domingos e feriados. Persistindo o problema, a empresa vencedora deverá 

substituir o(s) equipamento (s) por outro igual ou equivalente ao contrato em prazo máximo de 4 

(quatro) dias úteis. 

12. DA NOTA FISCAL 

12.1.  Quando da emissão da Nota Fiscal, deverá ser informado no verso desta os dados bancários 

da Empresa (banco, agência e conta corrente). 

12.2. Deverá ser informado na Nota Fiscal, ainda, a descrição completa e detalhada dos bens, tais 

como modelo, marca, número de série, tempo de garantia, cor, medidas, entre outros dados que 

forem considerados essenciais. 
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13. DA VISTORIA 

13.1. Para o correto dimensionamento e elaboração de sua proposta, o licitante deverá realizar 

vistoria nas instalações do local de execução do objeto, acompanhado por servidor designado para 

esse fim, de segunda à sexta-feira, das 10 horas às 18 horas, devendo o agendamento ser efetuado 

previamente pelo telefone (53) 3228-7816 com a Andressa Frediani ou e-mail: 

laboratorio.adm@heufpel.com.br, podendo sua realização ser comprovada por: 

13.1.1. Declaração de Vistoria, assinado pelo servidor responsável, conforme item 3.3 do 

Anexo VII-A da N 05/2017/SEGES/MPDG, Anexo III; ou 

13.1.2. Termo de Responsabilidade emitida pelo licitante de que conhece as condições locais 

para execução do objeto ou que realizou vistoria no local do evento, conforme item 3.3 do 

Anexo VII-A da 05/2017/SEGES/MPDG, ou caso opte por não realiza-la, de que tem pleno 

conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à natureza do trabalho, que assume 

total responsabilidade por este fato e que não utilizará deste para quaisquer questionamentos 

futuros que ensejam avenças técnicas ou financeiras com este (órgão ou entidade), na forma 

do Anexo IV deste Edital. 

13.2. O prazo para vistoria iniciar-se-á no dia útil seguinte ao da publicação do Edital, estendendo-se 

até o dia útil anterior à data prevista para a abertura da sessão pública. 

13.3. Para a vistoria, o licitante, ou o seu representante, deverá estar devidamente identificado. 

14. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

14.1. São obrigações da Contratante: 

14.1.1. receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 

14.1.2. verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 

provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de 

aceitação e recebimento definitivo; 

14.1.3. comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 

verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

14.1.4. acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 

comissão/servidor especialmente designado; 

14.1.5. efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, 

no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 

14.1.6. solicitar à contratada todas as providências necessárias ao bom andamento do objeto 

contratado; 

14.1.7. rejeitar, no todo ou em parte, os materiais entregues em desacordo com o contrato; 

14.1.8. prestar informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados pela contratada. 

14.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer 

dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou 

subordinados. 
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15. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

15.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua 

proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 

perfeita execução do objeto e, ainda: 

15.1.1. Apresentar os empregados devidamente uniformizados e identificados por meio de 

crachá, além de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, quando for o 

caso; 

15.1.2. Apresentar à Contratante a relação nominal dos empregados que adentrarão o órgão 

para a execução do presente objeto; 

15.1.3. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, 

tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere 

responsabilidade à Contratante; 

15.1.4. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da 

Contratante; 

15.1.5. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, 

alertando-os a não executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada 

relatar à Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de 

função; 

15.1.6. Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da 

execução do objeto; 

15.1.7. Arcar com as despesas diretas e indiretas, tais como: salários, transportes, 

alimentação, diárias, assistência médica, encargos sociais, fiscais, trabalhistas, 

previdenciários e de ordem de classe, indenizações civis e quaisquer outras que forem 

devidas aos seus empregados na execução do objeto, ficando ainda a UFPel isenta de 

qualquer vínculo empregatício com os mesmos; 

15.1.8. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato; 

15.1.9. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua 

proposta não seja satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando 

ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993; 

15.1.10. efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, 

prazo e local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na 

qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de 

garantia ou validade; 

15.1.10.1. O objeto deve estar acompanhado do manual do usuário, com uma versão 

em português e da relação da rede de assistência técnica autorizada; 

15.1.11. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os 

artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

15.1.12. substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de 

Referência, o objeto com avarias ou defeitos; 

15.1.13. comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 

antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, 

com a devida comprovação; 
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15.1.14. manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

15.1.15. indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato; 

15.1.16. prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela Contratante. 

15.1.17. Arcar com as despesas diretas e indiretas, tais como: salários, transportes, 

alimentação, diárias, assistência médica, encargos sociais, fiscais, trabalhistas, 

previdenciários e de ordem de classe, indenizações civis e quaisquer outras que forem 

devidas aos seus empregados no desempenho dos serviços, ficando ainda a UFPel isenta de 

qualquer vínculo empregatício com os mesmos. 

16. DA SUBCONTRATAÇÃO 

16.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

17. ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

17.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde 

que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na 

licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à 

execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do 

contrato. 

18. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

18.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da 

conformidade da execução do objeto / entrega dos produtos e da alocação dos recursos necessários, 

de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos por um ou mais 

representantes da Contratante, especialmente designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº 

8.666, de 1993, e do art. 6º do Decreto nº 2.271, de 1997. 

18.2. A verificação da adequação da execução do objeto deverá ser realizada com base nos critérios 

previstos neste Termo de Referência. 

18.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada também por meio do Instrumento 

de Medição de Resultados – ANEXO V. 

18.4. A conformidade do material a ser utilizado na execução do objeto deverá ser verificada 

juntamente com o documento da Contratada que contenha a relação detalhada dos mesmos, de 

acordo com o estabelecido neste Termo de Referência e na proposta, informando as respectivas 

quantidades e especificações técnicas. 

18.5. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, 

adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o 

disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993. 

18.6. O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas pela 

Contratada, incluindo a não manutenção das condições de habilitação, ensejará a aplicação de 

sanções administrativas, previstas no instrumento convocatório e na legislação vigente, podendo 

culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 80 da Lei nº 8.666, de 1993. 

18.7. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 

Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 
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imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior 

e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes e 

prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 

18.8. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato abrangem, ainda, as seguintes 

rotinas: 

18.8.1. Conhecer condições contratuais, prazos de execução, cronogramas, sanções, 

obrigações das partes, casos de rescisão, aditamento e demais condições avençadas; 

18.8.2. Fazer cumprir fielmente as cláusulas contratuais firmadas, de forma que a execução 

atenda plenamente as especificações, prazos, condições da proposta e demais condições 

estabelecidas no edital e nos seus anexos; 

18.8.3. Acompanhar e controlar os prazos e quantidades constantes no Edital e nos seus 

anexos, concernentes à execução do objeto / entrega dos produtos; 

18.8.4. Informar à Unidade de Contratos, com ciência do superior hierárquico, o 

descumprimento de prazo ou etapas, com a finalidade de subsidiar a tomada de decisão da 

Administração quanto ao adimplemento contratual, inclusive a agilização de penalidades 

vinculadas às obrigações da CONTRATADA; 

18.8.5. Comunicar, por escrito, à empresa CONTRATADA a constatação de falhas, 

estabelecendo prazo para sua solução; 

18.8.6. Comunicar, de forma documentada, à Unidade de Contratos, com ciência do superior 

hierárquico, as pendências não solucionadas, após esgotados recursos e tratativas de sua 

competência; 

18.8.7. Atestar a regularidade da execução do objeto / entrega dos produtos, para fins de 

liquidação de parte ou da totalidade de obrigação financeira assumida pelo Hospital Escola 

da Universidade Federal de Pelotas, anexando no protocolo de fiscalização a cópia da nota 

fiscal de cobrança enviada para pagamento, acompanhada das documentações que 

subsidiaram a emissão da nota fiscal; 

18.8.8. Formalizar instrução à Unidade de Contratos, relatando a execução contratual e 

sugerindo alterações, inclusive, caso considere pertinente, alterações nas contratações 

futuras, na hipótese de não prorrogação do contrato; 

18.8.9. Atuar de forma articulada com a Unidade de Contratos e os demais setores do 

Hospital Escola da Universidade Federal de Pelotas envolvidos com o contrato, 

desenvolvendo trabalho em equipe; 

19. DISPOSIÇÕES GERAIS 

19.1. O equipamento e os produtos devem ter registro ou isenção de registro expedido pelo Ministério 

da Saúde – ANVISA;  

19.2. A instalação, a adequação elétrica, a adequação hidráulica, o computador e a impressora 

incluindo o toner e suas reposições para impressão, quando esta for necessária, ficarão a cargo da 

licitante vencedora;  

19.3. Fornecer gratuitamente todos os insumos adicionais necessários à realização dos testes, tais 

como os controles suficientes para no mínimo uma avaliação diária com dois níveis, sendo um normal 

e um patológico, calibradores e etc. Devendo estes quantitativos serem proporcionais e adequados 

ao número de testes efetivamente entregues. 
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19.4. Todos os reagentes, consumíveis e insumos deverão ser da mesma marca do equipamento. 

19.5. O lote dos reagentes, insumos e consumíveis (incluindo calibradores e controles, se for o caso) 

deverão ter data de validade de, no mínimo, 6 meses a partir da data de entrega no hospital. 

19.6. Consumíveis, ainda em uso, vincendos em no máximo 15 (quinze) dias, já devem ter seus 
substitutos entregues. 

19.7. A empresa contratada deverá disponibilizar o interfaceamento completo dos equipamentos com 

os sistemas do hospital, em, no máximo, 60 (sessenta) dias após a assinatura do contrato e realizar 

as adequações sempre que necessário sem ônus.  

19.7.1. Em caso de bugs identificados, a correção deverá ser feita em até, no máximo, 48 

(quarenta e oito) horas; 

19.7.2. As melhorias e as adequações que posteriormente se fizerem necessárias no 

interfaceamento com os sistemas do HE-UFPel-EBSERH não poderão ultrapassar o prazo 

máximo de 30 (trinta) dias. 

19.8. Os equipamentos deverão estar conectados à rede de dados do hospital, em VLAN própria para 

equipamentos médicos disponibilizados pelo hospital. O mesmo deverá ainda possuir mecanismos 

que mitiguem a possibilidade de infecção por softwares maliciosos de computador. 

19.9. Todo e qualquer evento que implique em riscos à segurança da rede de dados do hospital, 

identificados pelos técnicos da contratada, deverá ser imediatamente comunicado ao setor de gestão 

de processos e tecnologia da informação – SGPTI.   

19.10. A empresa contratada deverá fornecer assistência científica, técnica corretiva até 24 (vinte 

e quatro) horas após o chamado. Persistindo o problema, a empresa vencedora deverá substituir o(s) 

equipamento (s) por outro igual ou equivalente ao contrato em prazo máximo de 5 (cinco) dias 

ininterruptos.  

19.11. O equipamento em comodato deverá permanecer na instituição até o término total dos 

produtos empenhados no estoque do Hospital Escola da UFPel, sob pena de acarretar prejuízos aos 

cofres públicos. 

20. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

20.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993 e da Lei nº 10.520, de 2002, 

a Contratada que: 

20.1.1. inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência 

da contratação; 

20.1.2. ensejar o retardamento da execução do objeto; 

20.1.3. falhar ou fraudar na execução do contrato; 

20.1.4. comportar-se de modo inidôneo; e 

20.1.5. cometer fraude fiscal. 

20.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à 

CONTRATADA as seguintes sanções: 

20.2.1. Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações 

contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos 

significativos para o objeto contratado. 

20.2.2. Multa de: 
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20.2.2.1. 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia 

sobre o valor adjudicado em caso de atraso na execução do objeto, limitada a 

incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério da Administração, 

no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma 

a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo 

da rescisão unilateral da avença; 

20.2.2.2. 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor 

adjudicado, em caso de atraso na execução do objeto, por período superior ao 

previsto no subitem anterior ou de inexecução parcial da obrigação assumida; 

20.2.2.3. 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor 

adjudicado, em caso de inexecução total da obrigação assumida; 

20.2.2.4. 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme 

detalhamento constante das tabelas 1 e 2, abaixo; e 

20.2.2.5. 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na 

apresentação da garantia (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), 

observado o máximo de 2% (dois por cento. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) 

dias autorizará a Administração CONTRATANTE a promover a rescisão do contrato; 

20.2.2.6. As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas 

independentes entre si. 

20.2.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 

administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de 

até dois anos. 

20.2.4. Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União, com o 

consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos. 

20.2.5.  Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 

sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados. 

20.3. As sanções previstas nos subitens 20.2.1, 20.2.3, 20.2.4 e 20.2.5 poderão ser aplicadas à 

CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 

20.4. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as tabelas 

1 e 2: 

 

Tabela 1 

GRAU CORRESPONDÊNCIA 

1 0,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

2 0,4% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

3 0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato 
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4 1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

5 3,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

 

Tabela 2 

INFRAÇÃO 

ITEM DESCRIÇÃO GRAU 

1 

Permitir situação que crie a possibilidade de causar 

dano físico, lesão corporal ou consequências letais, 

por ocorrência; 

05 

2 

Suspender ou interromper, salvo motivo de força 

maior ou caso fortuito, o objeto contratual por dia e 

por unidade de atendimento; 

04 

3 
Manter funcionário sem qualificação para executar os 

serviços contratados, por empregado e por dia; 
03 

Para os itens a seguir, deixar de: 

4 
Cumprir determinação formal ou instrução 

complementar do órgão fiscalizador, por ocorrência; 
02 

5 

Substituir empregado alocado que não atenda às 

necessidades do objeto contratual, por funcionário e 

por dia; 

01 

6 

Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos 

não previstos nesta tabela de multas, após 

reincidência formalmente notificada pelo órgão 

fiscalizador, por item e por ocorrência; 

03 

7 
Indicar e manter durante a execução do contrato os 

prepostos previstos no edital/contrato; 
01 

8 
Ministrar treinamento conforme previsto na Cláusula 

10 do Termo de Referência 
01 
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20.5. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas 

ou profissionais que: 

20.5.1. tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no 

recolhimento de quaisquer tributos; 

20.5.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

20.5.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude 

de atos ilícitos praticados. 

20.6. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 

assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento 

previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 

20.7. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 

observado o princípio da proporcionalidade. 

20.8. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 
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ANEXO II 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL 

 

 

 A Empresa ___________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº 

_______________/_______-____, sediada na cidade de _________________________ Estado 

__________________ à rua ____________________________________ nº __________ bairro 

________________________, CEP_______________-______, fone _________________, fax 

__________________, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a). 

_______________________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº 

__________________, CPF nº __________________, para fins de habilitação no Pregão Eletrônico 

094/2018, DECLARA  expressamente que atende aos critérios de qualidade ambiental e 

sustentabilidade socioambiental, respeitando as normas de proteção do meio ambiente, em 

conformidade com a Instrução Normativa 01/2010 da Secretaria de Logística e Tecnologia da 

Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão (SLTI-MPOG). 

 Por ser expressão da verdade, firmamos o presente.  

 
Local e data. 
 
 
 
 
___________________________________ 
Assinatura e carimbo 
(nome do representante legal) 
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ANEXO III  

 

TERMO DE VISTORIA (MODELO) 

 

Pregão Nº 94/2018 

 

Declaramos, para fins de participação no Processo Licitatório em epígrafe, que vistoriamos o local de 

instalação do objeto e execução do objeto, do presente certame, conforme discriminado no endereço 

indicado, e que tomamos conhecimento de todas as informações necessárias ao cumprimento das 

obrigações objeto desta licitação. 

 

Pelotas,         de                            de  2018 

 

LICITANTE:  

 

Nome de Empresa  / CNPJ: __________________________________________ 

 

Representante Legal: (nome): _________________________________________ 

   

Assinatura: ________________________________________________________ 

 

CPF: _____________________________________________________________ 

 

REPRESENTANTE DO HE-UFPel: 

 

Nome: _____________________________________________ 

Assinatura: _________________________________________ 

Função:  ___________________________________________ 
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ANEXO IV 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE 

Somente exigido caso não seja realizada a Visita Técnica (Vistoria) 

 

Declaramos, para fins de participação na licitação, Pregão Eletrônico, Edital n° 094/2018, 

para a Contratação de Empresa Especializada em Produtos de Laboratório para fornecimento 

completo de Insumos para realização dos exames de Coagulação com fornecimento dos Kits, 

e dos seus consumíveis, disponibilizando equipamento interfaceado em Comodato, além de 

assistência técnica e científica em relação a metodologias e a especificidades das máquinas, 

que a Empresa ___________________________________, inscrita no CNPJ sob o Nº 

__________________, com sede na ________________________, nº ______________, na cidade 

de ____________________________________, representada pelo(a) 

Sr(a).______________________________________________________, não realizou a visita 

técnica no local onde será executado o objeto / entrega dos produtos.  

Independente deste fato, a empresa declara que tem pleno conhecimento das condições, 

dimensões e padrões adotados, peculiaridades inerentes à natureza dos trabalhos, bem como onde 

deverão ser feitas as intervenções necessárias à realização de todo o objeto / entrega dos produtos, 

conforme descrito no termo de referência e edital. Assim, assume, sob as penalidades da Lei, total 

responsabilidade por esse fato e que não utilizará deste para quaisquer questionamentos futuros que 

ensejem avenças técnicas ou financeiras com o Hospital Escola da UFPel. 

  

 
 
 
Nome de Empresa  / CNPJ: ______________________________________ 

 
Representante Legal da Empresa: _________________________________ 

                                                                        

Nome Legível:      
 

CPF: _____________________________ 
 
 
 
Pelotas, ___ de _______________ de 2018 
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ANEXO V   

 

ÍNDICE DE MEDIÇÃO DE RESULTADOS – IMR 

 

1. DISPOSIÇÕES GERAIS                                                                                                                 

1.1. Fica estabelecido entre as partes o ÍNDICE DE MEDIÇÃO DE RESULTADOS – IMR, o qual tem 

por objetivo medir a qualidade dos serviços prestados pela CONTRATADA; 

1.2. Este capítulo é parte indissociável do contrato firmado entre as partes; 

1.3. A medição da qualidade dos serviços prestados pela CONTRATADA será feita por meio de 

fatores de avaliação, considerando a sua incidência e o grau atribuído a cada um destes fatores. A 

soma dos percentuais relativos aos graus das infrações notificadas definirá o valor mensal a ser 

glosado da Nota Fiscal da empresa no período avaliado; 

1.4. A contratada obriga-se a aceitar a aferição dos serviços, conforme definição dos indicadores e 

descontos previstos neste Índice de Medição de Resultados; 

1.5. Não será necessária a abertura de processo administrativo para adequação do pagamento; 

1.6. O indicador eleito reflete fatores que estão sob o controle da Administração no 

acompanhamento da execução do contrato, os quais são essencialmente relevantes para obtenção 

de resultados positivos dos serviços; 

1.6.1. O indicador a que se refere ao subitem anterior é um instrumento em forma de check 

list o qual será usado pelo fiscal do contrato para verificar se a empresa fornecedora está 

cumprindo todas as condições deste termo de referência; 

1.7. As condições abrangidas pelo Índice de Medição de Resultados – IMR – se referem a fatos 

cotidianos da execução do contrato, não isentando a CONTRATADA das demais responsabilidades 

ou sanções legalmente previstas. 

2. DOS PROCEDIMENTOS                                                                                                                  

2.1. O Fiscal do Contrato designado pela CONTRATANTE, com auxílio dos colaboradores da 

unidade portadora do equipamento, acompanhará a execução dos serviços / entrega dos produtos 

prestados. 

2.2. Verificando a existência de irregularidades na prestação dos serviços / entrega dos produtos, o 

Fiscal do Contrato notificará o preposto da CONTRATADA por escrito. Na notificação deverá constar: 

2.2.1. O relato detalhado da ocorrência verificada; 

2.2.2. O dia e horário do acontecido; 

2.2.3. O percentual de desconto a ser aplicado; 

2.2.3.1. Terminado os prazos máximos estabelecidos no Termo de Referência, 

serão aplicados descontos para algumas ocorrências, conforme tabela abaixo: 

 

Ocorrência 
% de desconto sobre 
o valor mensal fixo 

Atraso nos fornecimentos de insumos, reagentes e/ou 
produtos auxiliares ao dia. 

1% 
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Atraso no atendimento de chamadas referentes a 
falhas nos equipamentos ao dia. 

 
2% 

Atraso nos fornecimentos de insumos, reagentes e/ou 
produtos auxiliares que causem indisponibilidade do 
serviço. 

 
3% 

Atraso no atendimento de manutenções corretivas que 
causem indisponibilidade do serviço. 

  5% 

Outros problemas que causem indisponibilidade do 
serviço e que não sejam causados pela contratante 

5% 

 

2.3. A notificação deverá ser feita em 02 (duas) vias, permanecendo uma delas com o preposto da 

empresa. A outra via ficará com o fiscal do contrato, na qual deverá ser acolhida a assinatura do 

preposto; 

2.4. Havendo divergências quanto à veracidade dos fatos, deverá o preposto da empresa registrar 

suas razões no próprio termo de notificação; 

2.5. O fiscal do contrato transmitirá à Contratada o resultado da avaliação mensal dos indicadores 

até o dia 5 (cinco) do mês subsequente, para que a empresa prestadora dos serviços possa emitir a 

respectiva Nota Fiscal mensal de cobrança dos serviços; 

2.6. O fiscal do contrato, ao receber da CONTRATADA as notas fiscais mensais para ateste, 

somente o fará quando verificada a dedução dos descontos acima mencionados; 

2.7. Verificada a regularidade da nota fiscal, o Fiscal do Contrato juntará a estas os termos de 

notificação produzidos no período e os demais documentos pertinentes relativos ao cumprimento das 

obrigações, e os encaminhará para pagamento. 
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ANEXO VI: Formulário de Informações da Licitante 
 

FAVOR ENVIAR UMA VIA EM FORMATO WORD OU SIMILAR 
 
 

 Prezado(a) Licitante: 
 
 Pedimos que preencha as informações solicitadas abaixo para a construção e manutenção de 
uma base de dados cadastrais das empresas licitantes participantes dos Pregões do Hospital Escola 
da Universidade Federal de Pelotas (HE-UFPel). 
 
 

Enviar as informações via funcionalidade do Sistema do Compras Governamentais 
(enviar anexo). 
 

DADOS CADASTRAIS 

Nome da Empresa: 

Clique aqui para digitar o nome da empresa 

CNPJ: 

Clique aqui para digitar o CNPJ 

Endereço (completo e atualizado): 

Clique aqui para digitar o endereço 

CEP: 

Digite o CEP aqui 
Cidade: 

Clique aqui para digitar a cidade 
Estado: 

XX 

Telefone: 

Digite o telefone aqui 
Telefone 02 (opcional): 

Digite o telefone aqui 

e-mail para licitações: 

Clique aqui para digitar o e-mail 

e-mail para empenhos: 

Clique aqui para digitar o e-mail 

Nome do representante legal*: 

Clique aqui para digitar o nome do representante legal 

CPF: 

Digite o CPF aqui 
RG: 

Digite o RG aqui 

* Nome da pessoa responsável pela assinatura de eventuais Atas de Registro de Preço e/ou Contratos. 

 

DADOS BANCÁRIOS DA EMPRESA 

Nº Código do Banco: 

Digite aqui 
Nome do Banco: 

Clique aqui para digitar o nome do banco 

Nº Agência Bancária: 

Digite aqui 
Nº Conta Corrente: 

Digite aqui 
Dígito (Conta Corrente): 

Digite aqui 

Obs.: Pagamentos só serão efetuados em Conta Corrente no CNPJ da Empresa 

 

Local e data.  

  

___________________________________  
Assinatura e carimbo  
(nome do representante legal) 
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ANEXO VII 

DAS CONDUTAS INIDÔNEAS E ILEGAIS 

 

Art. 1º Apresentar proposta inexequível ou que não condiz com o objeto exigido pelo edital.  

Penalidade – impedimento de licitar e contratar com a União por até 20 (vinte) dias.  

Parágrafo único. Se o licitante for reincidente no âmbito do HE-UFPel a penalidade será acrescida de 

até 20 (vinte) dias.  

Art. 2º Quando convocado pelo pregoeiro, não enviar o anexo ou não cumprir o prazo para envio 

estabelecido por aquele.  

Penalidade – impedimento de licitar e contratar com a União por até 15 (quinze) dias.  

§ 1º O anexo referido no caput pode ser, dentre outros, a documentação habilitatória, atestados e 

certidões exigidas pelo edital.  

§ 2º Se o licitante for reincidente no âmbito do HE-UFPel a penalidade será acrescida de até 15 

(quinze) dias.  

Art. 3º Não enviar/postar amostra dentro do prazo estabelecido pelo pregoeiro ou não enviar a 

amostra quando solicitada por aquele.  

Penalidade – impedimento de licitar e contratar com a União por até 30 (trinta) dias.  

Parágrafo único. Se o licitante for reincidente no âmbito do HE-UFPel a penalidade será acrescida de 

até 30 (trinta) dias.  

Art. 4º Quando convocado dentro do prazo de validade da proposta, não aceitar/retirar a nota de 

empenho ou não assinar o termo de contrato ou ata de registro de preços;  

Penalidade – impedimento de licitar e contratar com a União por até 30 (trinta) dias.  

Parágrafo único. Se o licitante for reincidente no âmbito do HE-UFPel a penalidade será acrescida de 

no mínimo 60 (sessenta) dias até o máximo de 90 (noventa) dias.  

Art. 5º Deixar de entregar documentação exigida no edital.  

Penalidade – impedimento de licitar e contratar com a União por até 30 (trinta) dias.  

Parágrafo único. Se o licitante for reincidente no âmbito do HE-UFPel a penalidade será acrescida de 

no mínimo 15 (quinze) dias até o máximo de 30 (trinta) dias.  

Art. 6º Apresentar documentação falsa.  

Penalidade – impedimento de licitar e contratar com a União por até 30 (trinta) dias.  

Parágrafo único. Se o licitante for reincidente no âmbito do HE-UFPel a penalidade será acrescida de 

até 60 (sessenta) dias.  

Art. 7º Não mantiver a proposta, salvo se em decorrência de fato superveniente, devidamente 

justificado e aceito pela Comissão de Apuração.  

Penalidade – impedimento de licitar e contratar com a União por até 30 (trinta) dias.  

Parágrafo único. Se o licitante for reincidente no âmbito do HE-UFPel a penalidade será acrescida de 

até 30 (trinta) dias.  

Art. 8º Fraudar ou praticar atos fraudulentos no decorrer do certame;  

Penalidade – impedimento de licitar e contratar com a União por até 60 (sessenta) dias.  
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Parágrafo único. Se o licitante for reincidente no âmbito do HE-UFPel a penalidade será acrescida de 

no mínimo 30 (trinta) dias até o máximo de 60 (sessenta) dias.  

Art. 9º Fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal;  

Penalidade – impedimento de licitar e contratar com a União por até 60 (sessenta) dias.  

Parágrafo único. Se o licitante for reincidente no âmbito do HE-UFPel a penalidade será acrescida de 

no mínimo 30 (trinta) dias até o máximo de 60 (sessenta) dias.  

Art. 10º Frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o caráter 

competitivo de procedimento licitatório público.  

Penalidade – impedimento de licitar e contratar com a União por até 60 (sessenta) dias.  

Parágrafo único. Se o licitante for reincidente no âmbito do HE-UFPel a penalidade será acrescida de 

no mínimo 30 (trinta) dias até o máximo de 60 (sessenta) dias.  

Art. 11. Impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato de procedimento licitatório público.  

Penalidade – impedimento de licitar e contratar com a União por até 60 (sessenta) dias.  

Parágrafo único. Se o licitante for reincidente no âmbito do HE-UFPel a penalidade será acrescida de 

no mínimo 30 (trinta) dias até o máximo de 60 (sessenta) dias.  

Art. 12. Afastar ou procurar afastar licitante, por meio de fraude ou oferecimento de vantagem de 

qualquer tipo.  

Penalidade – impedimento de licitar e contratar com a União por até 60 (sessenta) dias.  

Parágrafo único. Se o licitante for reincidente no âmbito do HE-UFPel a penalidade será acrescida de 

no mínimo 30 (trinta) dias até o máximo de 60 (sessenta) dias.  

Art. 13. Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para participar de licitação pública ou 

celebrar contrato administrativo.  

Penalidade – impedimento de licitar e contratar com a União por até 60 (sessenta) dias.  

Parágrafo único. Se o licitante for reincidente no âmbito do HE-UFPel a penalidade será acrescida de 

no mínimo 30 (trinta) dias até o máximo de 60 (sessenta) dias.  
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ANEXO VIII 

MINUTA DE TERMO DE CONTRATO 

(Em Mídia Apartada) 
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ANEXO IX 

MINUTA DO COMODATO 

(Em Mídia Apartada) 
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